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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Advocacia da OAB / São Paulo, por meio do Ofício ESA/OAB Nº 654/2015,  solicita deste Conselho aprovação do Projeto do Curso de Especialização em Direito Processual do Trabalho, a ser oferecido no Núcleo Itapetininga, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011 – fls. 02.

O Projeto foi protocolado neste Conselho aos 08 de outubro de 2015, tendo o Curso início previsto para fevereiro de 2016, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação, que é de 90 dias antes de seu início.
1.2 APRECIAÇÃO

A matéria está regulamentada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade dos Cursos de Especialização.
Justificativa 
A justificativa para implantação do Curso de Especialização em Direito Imobiliário com ênfase em Direito Notarial e Registral, consta às fls. 03.
Objetivos do Curso– fls. 03  

Formar profissionais habilitados para a pesquisa e atuação na área do direito processual do trabalho e civil, dotando-os de conhecimentos específicos em suas ramificações, abrindo-se nova perspectiva para o Advogado a partir do aprofundamento e da análise das implicações e das aplicações do Direito Processual do Trabalho. 

Por fim, a finalidade é a de fornecer ao mercado de trabalho um operador do direito capaz de perceber, avaliar e atuar nas áreas propostas, por meio de uma formação crítica, para novos enfoques de cada área do Direito.
Corpo Docente com a respectiva Titulação, Disciplina e Carga Horária – fls. 06
	Docente
	Titulação
	Módulo/Disciplina
	CH

	José Roberto Anselmo
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Módulo I: Teoria Geral do Processo
	32

	Márcio Mendes Granconato
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Módulo II: Direto do Trabalho
	56

	Cristina Paranhos Olmos
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Módulo III: Processo do Trabalho
	88

	Eunice Ferreira Rodrigues Granato
	Doutor em Direito – Universidade Mackenzie – fls. 15
	Módulo IV: Direito Processual Civil NOVO
	120

	Carlos Alberto Rufatto
	Doutor em Educação - UNESP
	Módulo V: Metodologia e Didática do Ensino Superior
	64

	Total
	360


O corpo docente é constituído de 04 professores, todos portadores do título de Doutor, atendendo ao disposto no inciso II, Art. 4º da Deliberação CEE nº 108/11, que exige o grau mínimo de Mestre.

Todos os docentes possuem os Currículos Lattes cadastrados no CNPq.

Coordenadora do Curso:  Eunice Ferreira Rodrigues Granato, Doutora em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie – fls. 03.
As ementas das disciplinas com as respectivas bibliografias, constam de fls. 07 a 13v.

Horário de Funcionamento e Vagas – de fls. 04 a 06  

Vagas: 60 vagas (mínimo de 40 alunos e máximo de 60 alunos).
O Curso funcionará as sextas-feiras das 19h às 22h, e aos sábados das 8h às 13h, quinzenalmente, com carga horária de 360 horas e duração de 04 semestres.

O cronograma do Curso de Especialização em Direito Processual do Trabalho – Núcleo Itapetininga, com início em fevereiro de 2016 e término previsto para dezembro de 2017, encontra-se de fls. 04 a 06.
Exigência para Matrícula e Critérios de Seleção – fls. 06

Para a matrícula o candidato deverá apresentar 01 fotos 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da carteira de identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste e uma avaliação escrita (prova).

Avaliação – fls. 14

Os alunos serão avaliados através de seminários e prova escrita realizadas no final de cada módulo/disciplina. A nota da avaliação será de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos).  

Monografia – fls. 14
O aluno deverá ao final do Curso apresentar monografia sobre o tema e será acompanhado de um professor orientador. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema e avaliação final. Para aprovação na Monografia o aluno deverá obter no mínimo 7,0, no total das duas avaliações.
Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão – fls. 14 

Para obtenção do certificado o aluno deverá ter média igual ou superior a 7,0 em cada módulo, na monografia e na prova escrita, e frequência no mínimo 75% da carga horária prevista por módulo.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Processual do Trabalho, proposto pela Escola Superior de Advocacia da OAB, que deverá ser ministrado, exclusivamente, no endereço do Núcleo da OAB, situado no Município de Itapetininga, no Estado de São Paulo.

2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 25 de novembro de 2015.
a) Cons. João Cardoso Palma Filho

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 25 de novembro de 2015.

a) Consª Rose Neubauer

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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